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CAPÍTULO 11

CRESCIMENTO ECONÔMICO E EMISSÃO DE GASES DE  
EFEITO ESTUFA

Francisco José Silva Tabosa1

José Eustáquio Ribeiro Vieira Filho2

1 INTRODUÇÃO

Os impactos ambientais causados pelo processo de crescimento econômico têm 
sido um assunto amplamente discutido nos últimos anos, principalmente na busca 
pela análise da repercussão do crescimento sobre  o meio ambiente (Souza e Tabosa, 
2019; Blanco, Gonzalez e Ruiz, 2013; Almeida et al., 2017; Luzzati e Orsini, 
2009; Kang, Zhao e Yang, 2016; Jalil e Mahmud, 2009; Sinha e Shahbaz, 2018; 
Vieira Filho, 2022).

As consequências de desastres relacionados ao clima dependem de vários 
parâmetros, por exemplo, a intensidade do perigo em si (tempestades, seca, inun-
dações etc.) e a vulnerabilidade da área atingida (Crichton, 1999). Portanto, 
a melhor compreensão das consequências de desastres relacionados com o clima 
em países como o Brasil é particularmente importante para o planejamento de 
políticas nas áreas de desenvolvimento, adaptação à mudança no clima na 
conjuntura nacional e alocação de recursos financeiros entre os países.

Nesse sentido, Jardón, Kuik e Tol (2017), ao analisarem a associação entre 
crescimento econômico e meio ambiente na América Latina, verificaram que uma 
elevação do crescimento econômico dos países gera aumentos na degradação 
ambiental, fato que não recebe a devida importância, tendo em vista a necessidade 
do crescimento para a busca de um melhor status de desenvolvimento socioeco-
nômico nesses países.

Analisar os impactos ambientais gerados pelo crescimento econômico nos 
países da América Latina é de grande relevância para o desenvolvimento de 
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políticas públicas que visem à obtenção de um processo de crescimento com 
maior eficácia no que tange ao fator ambiental (Blanco, Gonzalez e Ruiz, 2013). 
A degradação ambiental gerada pelo crescimento desses países está relacionada 
ao elevado nível de emissões de gases de efeito estufa (GEEs), o qual, em longo 
prazo, poderia gerar impactos negativos sobre o desenvolvimento econômico dessas 
áreas, uma vez que o crescimento econômico depende das boas condições dos 
recursos naturais disponíveis.

Zakaria et al. (2015) encontraram uma causalidade unidirecional 
significativa entre as emissões de GEEs e os fatores determinantes do crescimento 
econômico nos países subdesenvolvidos. Existe, portanto, uma probabilidade 
de que os impactos ambientais provocados pelo crescimento econômico 
nesses países interfiram, de maneira negativa, no seu futuro processo de  
desenvolvimento socioeconômico.

Almeida et al. (2017) ressaltam que uma das maneiras mais comuns e 
eficientes de obter essa tendência temporal é a verificação da versão ambiental 
da hipótese postulada por Kuznets (1955). Sinha e Shahbaz (2018), procurando 
analisar os impactos ambientais da implementação de energias renováveis, utili-
zaram uma versão ambiental para a curva de Kuznets (CKA), a qual foi entendida 
como mais adequada para se buscar a análise da relação entre o crescimento e a 
emissão de gases. Dessa maneira, os autores conseguiram indicar políticas públicas 
que associem o crescimento econômico à qualidade do meio ambiente.

Assim, este capítulo analisa as relações entre a emissão de gases (CO2) e o 
crescimento econômico no Brasil (depois do Plano Real). Para isso, foi utilizado 
o método dos momentos generalizados (generalized method of moments – GMM), 
desenvolvido por Blundell-Bond (1998), que visa verificar a existência da relação 
de U invertido entre a emissão de CO2 e o crescimento econômico, de acordo 
com a hipótese ambiental do pressuposto de Kuznets (1955).

2 REVISÃO DE LITERATURA

A literatura evidencia que as mudanças climáticas afetam o nível de renda e suscitam 
a ideia de que a adaptação a essas alterações é necessária para o desenvolvimento 
econômico. Mas será que os efeitos diretos e indiretos dos perigos das alterações 
do clima são, de fato, capazes de influenciar o crescimento econômico na escala 
das economias nacionais? Poucos estudos abordam essa matéria diretamente.

Baarsch et al. (2020) cuidaram desse assunto, mostrando um modelo em 
que o volume de chuvas afeta as atividades econômicas na África. Os autores 
recorreram ao Standardized Precipitation Index (SPI). Suas investigações empíricas 
evidenciaram que houve a ocorrência de perdas médias de 10% a 15% do 
produto interno bruto (PIB) per capita e que a maioria das economias africanas 
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está mal adaptada às suas condições climáticas. A análise levantou aspectos rela-
cionados à capacidade de os países africanos atingirem suas metas de desenvolvi-
mento sustentável, ao risco crescente de instabilidade, à migração, bem como à 
diminuição das oportunidades de comércio e de cooperação econômica enquanto 
consequências das mudanças climáticas, exacerbando suas repercussões negativas.

Telles et al. (2021) analisaram as mudanças no uso da terra, o crescimento 
da produção agropecuária e o cumprimento do Plano Setorial de Mitigação e de 
Adaptação às Mudanças Climáticas para a Consolidação de uma Economia  
de Baixa Emissão de Carbono na Agricultura (Plano ABC) no Brasil. Os resultados 
evidenciaram que os compromissos internacionais acordados pelo Brasil foram 
cumpridos, indicando que a agropecuária brasileira está centrada na sustentabili-
dade ambiental, associada às tecnologias de baixa emissão de carbono.

Vieira Filho (2022) apresentou vários indicadores de produtividade e de 
sustentabilidade no setor agrícola brasileiro. Os resultados apontaram que a 
produção agropecuária brasileira contribuiu para uma produção sustentável, assim 
como para o desenvolvimento de tecnologias de baixa emissão de carbono, que 
têm a finalidade de poupar os recursos naturais.

Estudos que investigam os efeitos do crescimento econômico na conjuntura 
ambiental relacionada às emissões de GEEs são comumente vistos na litera-
tura econômica. Entre as abordagens adotadas para a investigação desse tema, a 
que melhor representa uma solução para os questionamentos estudados é a versão  
ambiental para o método proposto por Kuznets (1955). Essa abordagem é 
utilizada, por exemplo, nos estudos desenvolvidos por Luzzati e Orsini (2009), 
Almeida et al. (2017), Kang, Zhao e Yang (2016), Jalil e Mahmud (2009) e Sinha 
e Shahbaz (2018).

No estudo feito por Sinha e Shahbaz (2018), os autores analisaram os 
impactos ambientais da implementação de energias renováveis. No referido 
estudo, a versão ambiental para a CKA é tratada como ferramenta mais adequada 
para responder aos problemas questionados. Por meio dessa ferramenta, Sinha e 
Shahbaz (2018) concluem que a implementação de fontes renováveis de energia 
tem diferentes impactos em setores econômicos distintos. Assim, os autores citam 
a importância da aplicação de políticas públicas que associem o crescimento 
econômico à qualidade do meio ambiente.

A CKA também é utilizada no estudo de Almeida et al. (2017), em que se 
buscou verificar os impactos do crescimento econômico no meio ambiente. 
Entre as conclusões possibilitadas pela CKA, os referidos autores puderam 
concluir que uma política pública fundamentada apenas no crescimento econômico 
não é capaz, por si só, de reduzir a degradação ambiental. Almeida et al. (2017) 
ainda destacam a necessidade de criação de um quadro de política ambiental 
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consistente, coerente e eficaz, que seria essencial para aprimorar a qualidade 
ambiental, a qual fornece melhorias de bem-estar e permite o desenvolvimento 
econômico a longo prazo.

Nasir e Rehman (2011) utilizam a CKA para investigar a relação entre as 
emissões de CO2, renda, consumo de energia e comércio exterior no Paquistão, 
considerando o período de 1972-2008. Os autores concluem, a partir do método 
adotado, que existe uma relação de longo prazo quadrática entre as emissões de 
CO2 e a renda, confirmando a existência da CKA ambiental para a área utilizada. 
Os autores ainda destacam o fato de que, para curto prazo, o crescimento 
econômico advindo das atividades analisadas proporciona alterações positivas nas 
emissões de GEEs, o que geraria uma redução de curto prazo no bem-estar social 
provindo da degradação ambiental.

3 METODOLOGIA

3.1 Fonte de dados

Os dados de emissão de CO2 nos âmbitos nacional e estadual se originam do 
Sistema de Estimativas de Emissão de Gases de Efeito Estufa (SEEG, 2024). Para as 
emissões estaduais, o período vai de 1994 a 2019.3 As emissões de CO2 são anali-
sadas em nível total e agropecuário (solos agrícolas, aqui tratados como mudança 
de uso da terra, resultante, predominantemente, da sua condição e manejo). Solos 
cultivados sob o sistema de plantio convencional e pastagens degradadas tendem 
a emitir CO2 para a atmosfera devido à decomposição acentuada da matéria 
orgânica do solo.

Os gráficos 1 e 2 apresentam, para os estados brasileiros, os níveis de emissões 
de CO2 na agricultura e no total das atividades, respectivamente. Na agricultura, 
observa-se um aumento das emissões a partir de 2006, com destaque para o 
estado de Mato Grosso, seguido dos estados de São Paulo, Mato Grosso do Sul, 
Minas Gerais, Goiás, Paraná e Santa Catarina – resultado esperado, já que nesses 
estados mensurados se encontra grande parte da produção agropecuária brasileira.

Por sua vez, o nível total de emissões de CO2 apresenta uma redução a partir 
de 2003, principalmente nos estados de Mato Grosso e Pará.

3. Isso ocorreu devido à disponibilidade de informações estaduais no sistema.
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GRÁFICO 1
Evolução do nível de emissões de CO2 na agricultura nos estados brasileiros (1994-2019)
(Em toneladas)

1.000.000

0

2.000.000

3.000.000

4.000.000

5.000.000

6.000.000
19

94

19
95

19
96

19
97

19
98

19
99

20
00

20
01

20
02

20
03

20
04

20
05

20
06

20
07

20
08

20
09

20
10

20
11

20
12

20
13

20
14

20
15

20
16

20
17

20
18

20
19

Alagoas

Ceará

Maranhão

Paraná

Piauí

Roraima

São Paulo

Amapá

Espírito Santo 

Mato Grosso 

Paraíba

Rio Grande do Sul 
Santa Catarina

Acre

Bahia

Goiás

Mato Grosso do Sul 

Pernambuco 

Rondônia 

Sergipe

Amazonas

Distrito Federal 
Minas Gerais

Pará

Rio Grande do Norte 
Rio de Janeiro 
Tocantins

Fonte: SEEG (2024).
Elaboração dos autores.
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GRÁFICO 2
Evolução do nível total de emissões de CO2 nos estados brasileiros (1994-2019)
(Em toneladas)
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Elaboração dos autores.
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3.2 GMM

Para quantificar o impacto do PIB per capita no comportamento das emissões 
de CO2 nos estados brasileiros, utilizou-se um modelo dinâmico para dados em 
painel, descrito por:

    (1)

Em que a variável CO2 é a emissão de CO2 total e para a agricultura nos 
estados brasileiros. Note-se que o modelo é especificado em logaritmo com o 
intuito de obter as elasticidades com o PIB per capita, representadas pelos coefi-
cientes ,  e .

A especificação do modelo (1) é baseada na suposição da existência da 
hipótese da CKA ambiental. Por isso, justifica-se a presença da variável dependente 
defasada em um período como variável explicativa.

Assim, consideram-se sete hipóteses neste estudo, sendo elas: i) , 
 e , que confirma a forma de N no longo prazo; ii) ,  e  
, que indica uma forma de N inverso; iii) ,  e , que 

denota uma forma de U normal; iv) ,  e , que revela a forma 
tradicional de U invertido; v) ,  e , que representa uma relação 
linear monotonamente crescente; vi) ,  e , a qual denota a 
existência de uma relação linear decrescente; e vii) ,  e , reve-
ladora de uma relação perfeitamente elástica (Souza e Tabosa, 2019).

As hipóteses do modelo são que a  para , ...,  
e , ..., ; o erro não é correlacionado temporalmente, ou seja,  
para , ...,   e . Além disso, impõe-se a condição inicial de que 

 para , ...,  e , ...,  (Ahn e Schimdt, 1995).

A presença da variável dependente defasada como variável explicativa na 
equação (1) pode ocasionar endogeneidade,4 com um viés no painel dinâmico. 
Logo, as estimativas de mínimos quadrados ordinários (MQOs) tendem a ser 
enviesadas e inconsistentes, superestimando o coeficiente da variável supracitada 
(Greene, 2000). Uma tentativa para a correção desse viés pode ser pelo uso do 
estimador de efeito fixo within-groups, que gera desvios-padrão dos coeficientes 
ligeiramente menores. Entretanto, para solucionar o problema de endogeneidade, 
deve-se aplicar a transformação do modelo em primeira diferença e proceder à 

4. Caso em que as variáveis explicativas do modelo são correlacionadas com os resíduos . Uma variável 
qualquer pode ser classificada como: estritamente exógena, se não é correlacionada com os termos de erro passados, 
presentes e futuros; fracamente exógena, se é correlacionada apenas com valores passados do termo de erro; e 
endógena, se é correlacionada com os termos de erro passados, presentes e futuros. 
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estimação pelo GMM, a partir da minimização das condições de momentos da 
distribuição. Deste modo, a equação (1) se transforma em:

     (2)

Em que  é um operador de diferenças e, pela construção da equação (2), 
 e  são correlacionados se a endogeneidade ainda persistir. Logo,  

utiliza-se algum instrumento para . O conjunto de hipóteses adotadas 
na equação (1) implica que as condições de momentos,  
para , ...,  e , são válidas. De acordo com esses momentos, Arellano 
e Bond (1991) sugerem empregar , para , ...,  e  como 
instrumentos para a equação (2).

No segundo caso, os valores da variável defasada em um ou mais períodos 
podem ser considerados instrumentos válidos para estimar a equação (2). No 
último caso, os valores defasados em dois ou mais períodos são instrumentos 
válidos na estimação da equação (1).

No entanto, Arellano e Bover (1995) e Blundell e Bond (1998) explicam 
que esses instrumentos são fracos quando as variáveis – dependentes e explicativas – 
apresentam forte persistência e/ou a variância relativa dos efeitos fixos aumenta. 
Nesse caso, o estimador é inconsistente e enviesado. Como solução para esse 
problema, os autores recomendam a estimação de um sistema que combine o 
conjunto de equações em diferenças, equação (1), com o conjunto de equações 
em nível, equação (2), conhecido como método GMM para sistemas (system GMM).

Para as equações em diferenças, o conjunto de instrumentos é o mesmo 
descrito acima, enquanto para regressão em nível os instrumentos apropriados 
são as diferenças defasadas das respectivas variáveis. Por exemplo, assumindo que 
as diferenças das variáveis explicativas não são correlacionadas com os efeitos fixos 
individuais (para , ..., ) e  para , ..., ,  
então as variáveis explicativas em diferenças e , caso elas sejam exógenas  
ou fracamente exógenas, são instrumentos válidos para equação em nível. O mesmo 
se dá caso sejam endógenas, mas com os instrumentos sendo as variáveis explica-
tivas em diferenças defasadas de um período e mais .

A consistência do estimador system GMM depende da ausência de corre-
lação serial no termo de erro e da validade dos instrumentos adicionais. Logo, a 
princípio, testam-se as hipóteses nulas de ausência de autocorrelação de primeira 
e de segunda ordem dos resíduos. Para que os estimadores dos parâmetros sejam 
consistentes, a hipótese de ausência de autocorrelação de primeira ordem deve 
ser rejeitada e a de segunda ordem, aceita. Posteriormente, realizaram-se os testes 
de Hansen e de Sargan para verificar a validade dos instrumentos utilizados pelo 
método system GMM.
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Como, teoricamente, o estimador de MQOs para a variável dependente 
defasada proporciona estimativas viesadas para baixo, enquanto os estimadores 
do método within-groups geram estimativas viesadas para cima, uma estimativa 
adequada para o parâmetro de  deve ser compreendida entre os limites 
desses dois estimadores (MQOs e within-groups).

Descritos os procedimentos econométricos e estatísticos para gerar as  
estimativas, reserva-se a próxima seção para a análise e a discussão dos resultados 
obtidos pelo método system GMM, a fim de que as variâncias dos parâmetros 
sejam robustas à heterocedasticidade e à autocorrelação. Ressalte-se que o esti-
mador obtido foi corrigido pelo método Windmeijer (2005) para evitar que o 
respectivo estimador subestime as verdadeiras variâncias em amostra finita.

Nesse método foram aplicados dois modelos: o primeiro, para os níveis de 
emissões de CO2 na agricultura; o segundo, para os níveis de emissões totais de CO2.

4 RESULTADOS

Nesta seção, haverá a apresentação dos resultados do modelo de painel dinâmico, 
verificando as relações entre CO2 e PIB per capita.

A tabela 1 apresenta a estatística descritiva de todas as variáveis do estudo de 
todas as Unidades Federativas (UFs). Observa-se que, em média, são liberados no 
meio ambiente 55 milhões de toneladas de CO2, enquanto as emissões da agri-
cultura foram de 514 mil toneladas. Em relação ao PIB per capita, a média foi de 
R$ 13.545,54. Por seu turno, o PIB per capita agropecuário foi de R$ 3.626,70.

TABELA 1
Estatística descritiva das variáveis utilizadas no estudo

Variáveis Observações Média Desvio-padrão Mínimo Máximo

CO2 total 702 5.58e+07 9.16e+07 2.273.255 7.09e+08

CO2 agropecuário 702 514.113,80 826.461,1 32 5.349.678

PIB per capita (R$) 702 13.545,54 7.951.316 4.134,12 47.997,12

PIB per capita agropecuário (R$) 702 3.626,70 0,2282 2.270,00 13.065,28

Fonte: SEEG (2024) e Ipea (2024). 
Elaboração dos autores. 
Obs.: Os dados de CO2 foram extraídos da plataforma SEEG. Os dados de PIB per capita, por sua vez, foram obtidos 

da série PIB estadual – preços de mercado, da base de dados Ipeadata. Já os dados de PIB agropecuário foram 
extraídos da série PIB estadual agropecuário, também do Ipeadata, sendo divididos pela população residente rural.

As tabelas 2 e 3 apresentam os resultados do GMM a fim de verificar o impacto 
do PIB per capita nas emissões de CO2 totais e na agricultura, respectivamente.

Para selecionar o modelo estimado, consideraram-se os resultados dos testes 
de especificação de Hausman, para atestar se LnPIBpc, LnPIBpc2 e LnPIBpc3 
são endógenas, e a verificação da validade dos instrumentos, por meio dos testes 
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de Hansen e Sargan. De acordo com os resultados obtidos pelos testes, não é 
necessário tratar essas variáveis como endógenas. Ademais, a utilização das segundas  
defasagens das variáveis e os instrumentos adicionais requeridos pelo system 
GMM são válidos.

Além desses testes, foram realizados outros para captar a presença de auto-
correlação de primeira ordem dos resíduos em nível e em primeira diferença (isto 
é, segunda ordem). Observou-se que não se rejeita a hipótese nula, ou seja, os 
resíduos apresentam correlação de primeira ordem. Assim, para que as estimativas 
não sejam viesadas, faz-se necessário mitigar a presença dela, e um dos mecanismos 
para isso é estimar o modelo em primeira diferença, por exemplo, mediante o 
estimador system GMM.

Dessa maneira, considera-se, para efeito de análise dos resultados, as estimativas 
obtidas pelo system GMM. Ressalte-se que a apresentação das estimativas por 
MQOs e within-group se dá unicamente para mostrar que o valor estimado da 
variável dependente defasada se encontra entre os valores estimados obtidos por 
esses dois métodos, servindo como um possível indicador de que o viés causado pela 
presença de variáveis endógenas e de efeitos fixos não observáveis é corrigido 
pelo método system GMM.

De acordo com os resultados das tabelas 2 e 3, a hipótese de persistência das 
emissões de CO2, tanto para emissões totais quanto para agricultura, ao se verificar 
a significância estatística das variáveis  (0,5623) e  
(0,4849), respectivamente, indica que o comportamento das emissões de CO2 é 
explicado também pelos seus comportamentos no passado, corroborando Souza 
e Tabosa (2019).

As variáveis PIB per capita (LnPIBpc) e PIB per capita agropecuário  
(LnPIBpc agro) se mostraram estatisticamente significantes e com sinais posi-
tivos. Ou seja, quanto maior for o PIB per capita, maiores serão as emissões de 
CO2. Esses resultados são semelhantes aos encontrados no estudo de Bento e 
Vieira Filho (2023).

A variável PIB per capita (LnPIBpc) apresentou um coeficiente igual a 
1,1977, indicando que um aumento de 1,00% no PIB per capita ocasiona um 
aumento de 1,19% nas emissões de CO2. Para a agricultura, esse coeficiente foi 
igual a 1,0129, sinalizando que um aumento de 1,00% no PIB per capita agrope-
cuário ocasionará um aumento de 1,01% nas emissões de CO2 na agricultura. Os 
resultados corroboram Almeida et al. (2017), Kang, Zhao e Yang (2016), Jalil e 
Mahmud (2009), Sinha e Shahbaz (2018) e Souza e Tabosa (2019).

As variáveis do PIB per capita ao quadrado e ao cubo têm como objetivo 
analisar o comportamento mais específico das emissões de CO2 com o PIB per capita. 
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Nas emissões totais, o coeficiente do PIB per capita ao quadrado mostrou-se 
estatisticamente significante e com sinal negativo. Isso indica que a intensidade 
do crescimento do PIB gradualmente diminui as emissões. Como a variável PIB 
per capita revelou-se estatisticamente insignificante, comprova-se a existência da 
hipótese da CKA ambiental, ou seja, o comportamento de U invertido. Esses resul-
tados corroboram os estudos de Nasir e Rehman (2011), Luzzati e Orsini (2009), 
Almeida et al. (2017), Kang, Zhao e Yang (2016) e Sinha e Shahbaz (2018).

Ao analisar as emissões de CO2 na agricultura (tabela 3), tem-se que os 
coeficientes relacionados ao PIB per capita ao quadrado e ao cubo foram estatistica-
mente significantes e com sinais negativo e positivo, respectivamente. Isso indica 
a não existência da hipótese da CKA. Observa-se uma relação entre emissões de 
CO2 e PIB per capita agropecuário na forma de N, corroborando o estudo de Souza 
e Tabosa (2019). Logo, em um primeiro momento, as emissões se ampliam com 
o crescimento do PIB agropecuário. Em seguida, observa-se uma redução das 
emissões de modo decrescente. Finalmente, o crescimento das emissões retoma a 
trajetória crescente.

Esse resultado indica que o crescimento econômico no setor agropecuário 
tem aumentado as emissões, mas de forma decrescente, como destacam os estudos 
de Vieira Filho (2022) e Telles et al. (2021). Contudo, se não forem mantidas as 
políticas públicas visando ao controle das emissões, o resultado poderá se alterar.

TABELA 2
Resultados do modelo GMM – CO2 total

Variáveis explicativas 
CO2 total

MQOs Within-groups System GMM

0,8925*
(0,0158)

0,4807*
(0,0333)

0,5623*
(0,2316)

1,1885*
(0,0327)

1,4910*
(0,2740)

1,1977*
(0,3299)

-0,3212*
(0,0563)

-0,2108*
(0,1072)

-0,1624*
(0,0316)

-0,0044
(0,0107)

-0,1252
(0,0997)

-0,0192
(0,0179)

Constante
11,2052*
(0,1967)

17,4421*
(0,2537)

8,9298*
(0,7838)

Estatística F 160,74 158,38 102,15

P-valor 0 0 0

R2 0,7265 - -

N 26 26 26

Grupos 27 27 27

(Continua)
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(Continuação)

Variáveis explicativas 
CO2 total

MQOs Within-groups System GMM

H0: ausência de autocorrelação nos resíduos de primeira ordem P-valor 0,010

H0: ausência de autocorrelação nos resíduos de segunda ordem P-valor 0,542

Teste de Hansen Prob > chi2 0,187

Teste de Sargan Prob > chi2 0,383

Elaboração dos autores.
Obs.: 1. Erros-padrão entre parênteses.

2. * Nível de significância de 5%.

TABELA 3
Resultados do modelo GMM – CO2 agropecuário

Variáveis explicativas 
CO2 agropecuário

MQOs Within-groups System GMM

0,2923*
(0,0202)

0,6623*
(0,2687)

0,4849*
(0,1518)

0,9231*
(0,1128)

0,3921*
(0,0573)

1,0129*
(0,3278)

-0,3823*
(0,1239)

-0,4418*
(0,2105)

-0,2637*
(0,1029)

-0,1823*
(0,0828)

 0,2312*
(0,1092)

0,1934*
(0,0231)

Constante
7,2354*
(0,1967)

8,9298*
(0,7838)

7,3201*
(0,9454)

Estatística F 178,72 103,15 138,15

P-valor 0 0 0

R2 0,7823 - -

N 26 26 26

Grupos 27 27 27

H0: ausência de autocorrelação nos resíduos de primeira ordem P-valor  0,0628

H0: ausência de autocorrelação nos resíduos de segunda ordem P-valor 0,683

Teste de Hansen Prob > chi2 0,395

Teste de Sargan Prob > chi2 0,198

Elaboração dos autores.
Obs.: 1. Erros-padrão entre parênteses.

2. * Nível de significância de 5%.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este capítulo teve como objetivo analisar as relações entre emissões de CO2 e 
crescimento econômico no Brasil, tanto em nível agropecuário quanto em emissões 
totais. Para isso, utilizou-se de séries de níveis de emissões de CO2 e de PIB per capita, 
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nas UFs brasileiras, por meio do GMM. Os resultados mostraram que, tanto para 
emissões totais quanto agropecuárias, há uma persistência das emissões. Isso quer 
dizer que as emissões futuras são influenciadas pelos seus comportamentos no 
passado. O PIB mostrou uma relação positiva com as emissões, semelhante ao 
encontrado no estudo de Bento e Vieira Filho (2023). Já o PIB na forma quadrática, 
não. Logo, o PIB aumenta as emissões, mas com menor intensidade.

Ainda sobre o modelo GMM, para as emissões totais, foi verificada a existência 
da hipótese da CKA ambiental. Nas emissões agropecuárias, isso não ocorreu. A 
relação entre as emissões de CO2 e o PIB per capita agropecuário na forma de N  
corrobora o estudo de Souza e Tabosa (2019). Disso induz-se que os estados 
devem manter suas políticas de controle das emissões e o método mensurado por 
Vieira Filho (2022), pois o resultado na forma de N indica que existe a possibili-
dade de um aumento das emissões.

Como sugestões, devem ser sempre observadas essas relações, fazendo 
distinção entre os setores. O setor agropecuário, em especial, apresentou um 
comportamento não similar ao das emissões totais no Brasil. Isso se deu pela 
expansão das áreas agrícolas, das produções agrícolas, como soja e milho, e do 
rebanho bovino (Garcia e Vieira Filho, 2017). Nas emissões totais, observa-se 
uma redução das emissões, mesmo com aumentos do PIB per capita. Fazer inves-
tigações mais profundas seria de grande relevância.
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